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res; a pouca diversidade alimentar; a exposição 
ao açúcar e alimentos ultraprocessados; e o uso 
excessivo e precoce de mamadeiras/chuquinhas 
podem se associar, de forma simultânea e com-
binada, com excesso de peso, desnutrição e ca-
rência de micronutrientes.1-4

O aleitamento materno é um processo único 
e uma das mais importantes estratégias promo-
toras de saúde para a criança, nutriz, família, so-
ciedade e meio ambiente em curto e longo prazo. 
O leite materno é um fluido biológico complexo, 
espécie-específico, adaptado do ponto de vista 
evolutivo para ser um alimento inigualável e que 
atende às necessidades da criança nos primeiros 
anos de vida. Além dos nutrientes, ele contém 
substâncias biologicamente ativas como células 
do sistema imunológico, anticorpos, bactérias vi-
vas e vesículas extracelulares (exossomos) que 
atuam, de forma personalizada, no desenvolvi-
mento, amadurecimento e expressão gênica de 
tecidos, órgãos e sistemas do lactente. O leite 
materno pode ser considerado um “tecido vivo”, 
sendo por isso impossível comparar a sua com-
posição com qualquer outro leite ou alimento.4-6

Estudos epidemiológicos associam a ama-
mentação – nas suas diferentes modalidades - a 
benefícios em curto e longo prazo, para o lacten-
te e nutriz7 (Quadro 1).

Introdução

A alimentação tem papel fundamental para a 
promoção da saúde da criança, para os seus cres-
cimento físico e desenvolvimento adequados, 
formação do hábito alimentar saudável e redu-
ção do risco de doenças crônicas não transmissí-
veis ao longo da vida. Diversas pesquisas foram 
desenvolvidas, publicadas e divulgadas nos últi-
mos anos sobre a importância da alimentação do 
lactente e os seus resultados suscitam reflexões 
para possíveis modificações na prática clínica.1-3

Alguns dos alicerces da alimentação saudá-
vel e sustentável são a adesão às recomenda-
ções de aleitamento materno; época de introdu-
ção, frequência, diversidade e tipo de alimentos 
consumidos durante a fase de alimentação com-
plementar; a forma como a criança é alimenta-
da; o respeito aos aspectos culturais, regionais 
e educação das famílias são alguns dos alicerces 
da alimentação saudável e sustentável.1-3

Por outro lado, as práticas alimentares ina-
dequadas aumentam o risco para a ocorrência 
de distúrbios nutricionais tanto relacionados às 
carências quanto aos excessos. A curta duração 
do aleitamento materno exclusivo e total; a in-
trodução precoce de alimentos complementa-

Quadro 1. Principais benefícios do aleitamento materno para os lactentes e suas mães  
em curto e longo prazo

Lactente – curto prazo Lactente – longo prazo Nutriz

Mortalidade infantil Redução da asma e sibilância Incidência de câncer de mama

Incidência de doença diarreica Sobrepeso e obesidade Incidência de câncer de ovário

Incidência de doenças 
respiratórias

Diabetes tipo 2 Diabetes tipo 2

Internação por doenças 
respiratórias

Hipertensão arterial sistêmica 

Incidência de otite média 
aguda

Desenvolvimento 
neuropsicomotor e cognitivo

Má-oclusão dentária

Fonte: Victora CG, et al. Lancet, 2016.
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A recomendação da Organização Mundial 
da Saúde (OMS), Ministério da Saúde do Brasil 
(MS) e Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP) é 
que a amamentação aconteça de forma exclu-
siva até os seis meses de vida e continue com 
outros alimentos, por dois anos ou mais.1,2,8 Du-
rante o aleitamento materno o lactente entra 
em contato com diferentes sensações e sabores 
vinculados pela mudança de composição do lei-
te materno, que é influenciada pelo estágio da 
lactação, momento da mamada e, principalmen-
te, pela alimentação da nutriz. Essa experiência 
é importante para a formação do hábito alimen-
tar do lactente e facilita a aceitação de novos 
alimentos durante a introdução da alimentação 
complementar.9

Amamentar e ser amamentado são direitos 
da mãe e da criança. Entretanto, o exercício des-

se direito não depende apenas da vontade e de-
cisão da mulher. Para que ele possa ser exercido 
é necessário apoio, promoção e proteção de to-
dos os setores da sociedade - família, emprega-
dores, colegas de trabalho, creches, escolas, pro-
fissionais de saúde, imprensa, mídia, sociedades 
científicas e das políticas públicas.5,6

O Brasil desenvolveu e implementou, nos 
últimos 40 anos, várias políticas públicas de 
promoção e proteção da amamentação. Entre 
elas pode-se citar: Iniciativa Hospital Amigo da 
Criança (IHAC), Estratégia Amamenta e Alimenta 
Brasil, Rede Global de Bancos de Leite Humano, 
Licença Maternidade e Paternidade, Agosto Dou-
rado, Salas de Amamentação e a Norma Brasileira 
de Comercialização de Alimentos para Lactentes 
e Crianças de Primeira Infância, Bicos, Chupetas 
e Mamadeiras (NBCAL, Lei 11.265/2006).10,11

Uma das mais importantes conquistas brasileiras no campo da proteção à amamentação 
aconteceu em 1988, quando o Brasil adotou o Código Internacional de Comercialização 
de Substitutos do Leite Materno, aprovado pela OMS em 1981. Desde então este código 
vem sendo aprimorado e atualizado e na atualidade a NBCAL compreende um conjunto 
de documentos (Portaria nº 2051/01, RDC nº 221/02, RDC nº 222/02, Lei nº 11.265/06 
e Decreto nº 9.579/18). A NBCAL proíbe a promoção comercial em qualquer meio de 
comunicação (merchandising, meios eletrônicos, escritos, auditivos e visuais), estratégias de 
marketing para induzir vendas ao consumidor no varejo (exposições especiais, cupons de 
descontos, preços abaixo dos custos, destaque de preço, prêmios, brindes, vendas vinculadas 
e apresentações especiais), regula a rotulagem dos produtos e o relacionamento da indústria 
de alimentos, bicos, chupetas e mamadeiras com estabelecimentos de saúde, entidades 
científicas, de ensino e pesquisa, e com profissionais de saúde. É responsabilidade de todos 
os profissionais de saúde divulgar, proteger e promover as diretrizes da NBCAL, para que as 
informações sobre amamentação e alimentação das crianças cheguem até as famílias, outras 
categorias profissionais que lidam com crianças, educadores e público em geral de maneira 
correta e sob a proteção do conflito de interesses.

A alimentação complementar é definida 
como o processo de introdução de alimen-
tos, além do leite materno, para os lactentes.  
Seu início se dá por volta de seis meses  
e continua até os 23 meses de idade, deven-
do a amamentação continuar durante esse 
período. Trata-se de uma fase crucial para a 

oferta adequada de alimentos (quantidade  
e qualidade), crescimento físico, desenvolvi-
mento neuropsicomotor e estabelecimento 
dos hábitos alimentares da criança. Também 
coincide com período de grande risco nutri-
cional para ambos os lados, carências e exces- 
sos.1-3
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No Brasil, as recomendações mais recentes 

e disponíveis que versam sobre alimentação de 

lactentes se encontram no “Guia alimentar para 

crianças brasileiras menores de 2 anos” publica-

do pelo Ministério da Saúde em 2019.1 Trata-se 

de um documento que foi construído no decorrer 

de quatro anos, com nível de evidência, controle 

de conflito de interesses, respeitando a diversi-

dade regional, cultural, socioeconômica do país 

e com escuta abrangente de setores da socieda-
de (órgãos governamentais, academia, mídia, fa-
mílias, formadores de opinião).

O documento é embasado em sete princí-
pios (Quadro 2) e propõe 12 passos (Quadro 3).  
Os pontos centrais dessa diretriz envolvem o 
apoio à amamentação; promoção da alimentação 
variada, saudável e sustentável da família como 
um todo1.

Quadro 2. Princípios do Guia Alimentar para Crianças Menores de dois anos  
(Ministério da Saúde do Brasil, 2019)1

1)	 A saúde da criança é prioridade absoluta e responsabilidade de todos

2)	 O ambiente familiar é espaço para a promoção da saúde

3)	 Os primeiros anos de vida são importantes para a formação dos hábitos alimentares

4)	 O acesso a alimentos adequados e saudáveis e à informação de qualidade fortalece a autonomia das 
famílias

5)	 A alimentação é uma prática social e cultural

6)	 Adotar uma alimentação adequada e saudável para a criança é uma forma de fortalecer sistemas 
alimentares sustentáveis

7)	 O estímulo à autonomia da criança contribui para o desenvolvimento de uma relação saudável com a 
alimentação

Quadro 3. Doze passos para alimentação saudável de crianças menores de dois anos 

  1.	 Amamentar até dois anos ou mais, oferecendo somente o leite materno até 6 meses.

  2.	 Oferecer alimentos in natura ou minimamente processados, além do leite materno, a partir dos seis meses.

  3.	 Oferecer água própria para o consumo à criança em vez de sucos, refrigerantes e outras bebidas 
açucaradas.

  4.	 Oferecer a comida amassada quando a criança começar a comer outros alimentos além do leite materno.

  5.	 Não oferecer açúcar nem preparações ou produtos que contenham açúcar à criança até dois anos de idade.

  6.	 Não oferecer alimentos ultraprocessados para a criança.

  7.	 Cozinhar a mesma comida para a criança e para a família.

  8.	 Zelar para que a hora da alimentação da criança seja um momento de experiências positivas, aprendizado 
e afeto junto da família.

  9.	 Prestar atenção aos sinais de fome e saciedade da criança e conversar com ela durante a refeição.

10.	Cuidar da higiene em todas as etapas da alimentação da criança e da família.

11.	Oferecer à criança alimentação adequada e saudável também fora de casa.

12.	Proteger a criança da publicidade de alimentos.

Fonte: Guia Alimentar, 20191.
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As diretrizes e os guias alimentares são im-
portantes para instrumentalizar os profissionais 
de saúde e ampliar as escolhas dentro do con-
texto de cada comunidade, família e domicí-
lio.1-12 O pediatra e outros profissionais de saúde 
que lidam com crianças devem estar preparados, 
disponíveis e acessíveis para apoiar e orientar as 
famílias durante esse processo. O conhecimento 
prévio das características socioeconômicas, cul-
turais, habilidades culinárias e hábitos alimenta-
res da família da criança auxiliam na comunica-
ção e orientações necessárias nessa fase.12

Se os alimentos preparados e consumi-
dos pela família são adequados e saudáveis, a 
criança por volta dos seis meses de vida, pode 
recebê-los, com ajuste da consistência. Quando 
a qualidade da alimentação do domicílio não 
for adequada o profissional de saúde pode fazer 
as orientações individualizadas para a criança,1 

além dos ajustes necessários para a melhora dos 
hábitos da família.12 A diversidade da dieta, es-
colha dos alimentos, forma de preparo, oferta e 
a frequência das refeições são itens fundamen-
tais para o estabelecimento de uma alimentação 
adequada para todos.1-3,12

Por volta dos seis meses de vida deve-se ofe-
recer a primeira refeição principal (almoço ou 
jantar) e um lanche na forma de fruta in natura. 
Sugere-se que a segunda refeição principal seja 
introduzida 30 dias após a introdução da pri-
meira, juntamente com mais um horário (lanche) 
de fruta. Nos outros horários a criança deve ser 
amamentada (Quadro 4).1,2 Não há rigor em re-
lação a quais alimentos devem ser introduzidos 
primeiro (fruta ou refeição principal), almoço ou 
jantar e horários. A família e o pediatra podem 
juntos planejar o planejamento do processo de 
alimentação complementar.

Quadro 4. Esquema sugerido de sequência de introdução de alimentos complementares

Idade Orientação

Até os seis meses de idade Aleitamento materno exclusivo

Dos seis aos 24 meses ou mais Aleitamento materno nos intervalos das refeições com outros 
alimentos

Por volta de seis meses de idade Primeira refeição principal (almoço ou jantar – com todos os 
grupos alimentares)

Fruta in natura (uma vez ao dia)

Por volta de sete meses de idade  
(ou 30 dias após a introdução  
da primeira refeição principal)

Segunda refeição principal (almoço ou jantar – com todos os 
grupos alimentares)

Fruta in natura (duas vezes ao dia)

Dos seis aos 12 meses Progressão da diversidade, consistência e quantidade dos 
alimentos oferecidos

Nota: Diversidade alimentar mínima sugerida (consumo de pelo menos cinco grupos alimentares diferentes  
ao dia) e frequência alimentar mínima de refeições com alimentos complementares aos seis aos oito meses  
(duas a três vezes ao dia), nove a 11 meses e 12 a 24 meses (três a quatro vezes ao dia).

A base da alimentação da criança deve ser de 
preparações culinárias caseiras, compostas por 
alimentos in natura e minimamente processa-
dos (Quadro 5), incluindo os diferentes grupos, 
com pelo menos um alimento de cada grupo,  
(cereais e tubérculos, leguminosas, hortaliças, 
carnes e ovos) na refeição principal, preparados 

com ingredientes culinários e temperos naturais. 
O consumo de alimentos ultraprocessados, açú-
car e doces não é indicado nos dois primeiros 
anos de vida1. Predominantemente, os alimentos 
ultraprocessados possuem elevada quantidade 
elevada de sal, açúcar e gordura, além de coran-
tes, conservantes, edulcorantes, saborizantes e 
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Em relação à preparação, aconselha-se que 
os alimentos sejam bem cozidos, amassados com 
garfo e oferecidos por colher. Evitar batê-los no 

aditivos. Essa composição inadequada determina 
a ingestão excessiva de energia, sódio, gordura 
trans e pode influenciar nas preferências alimen-
tares do lactente jovem, levando a formação de 
hábito alimentar inadequado e sabidamente re-
lacionado ao maior risco de obesidade e doenças 
crônicas não transmissíveis ao longo da vida.13

As frutas devem ser consumidas in natura 
(amassadas, cortadas ou raspadas), por conterem 
nutrientes importantes para a criança, como as 
fibras, e não na forma de sucos, nos quais predo-
minam apenas os carboidratos simples. Impor-
tante oferecer água potável, a partir da introdu-
ção do início da alimentação complementar.

Quadro 5. Exemplos de alimentos in natura e minimamente processados divididos por grupos

Grupos Alimentos

Cereais Arroz branco, integral e parbolizado; milho em grão ou na espiga; grãos de 
trigo, farinha de mandioca, de milho, de trigo ou de centeio; farinha, farelo ou 
flocos de aveia; macarrão e massas frescas ou secas feitas com essas farinhas

Leguminosas Feijões de todas as cores (carioca, preto, branco, de corda, fradinho, jalo-roxo, 
fava, mulatinho, rajado, roxinho, vermelho); ervilha; lentilha; grão de bico; 
soja 

Raízes e tubérculos Batata (inglesa, doce, baroa), mandioca (aipim, macaxeira), cará, inhame

Verduras e legumes Alface, repolho, couve, brócolis, couve-flor, rúcula, chicória, almeirão, 
espinafre, jambu, agrião, abóbora (jerimum), abobrinha, beterraba, pepino, 
pimentão, quiabo, chuchu, jiló, pepino, tomate, cenoura, 

Frutas Frutas frescas e secas, sucos naturais de frutas e suco de frutas pasteurizados 
(sem adição de açúcar ou outros aditivos). Abacate, abacaxi, acerola, ameixa, 
amora, araça, banana, cajá, caju, caqui, carambola, cereja, cupuaçu, figo, 
goiaba, graviola, jabuticaba, jaca, jenipapo, laranja, tangerina (mexerica ou 
bergamota), limão, maçã, mangaba, mamão, melancia, maracujá, morango, 
pequi, pera, pêssego, romã, umbu, uva. 

Carnes e ovos Carne bovina, suína, aves, pescados, frutos do mar e ovos

Leite e derivados Leite de outros animais (líquido ou pó), iogurte e coalhada (sem adição  
de açúcar ou outras substâncias)

Amendoim, 
castanhas e nozes

Castanhas, amendoim, amêndoas, avelã, nozes e outras oleaginosas  
(sem adição de sal ou açúcar)

Outros alimentos Cogumelos frescos ou secos; especiarias e ervas frescas ou secas (alecrim, 
açafrão, canela, cebolinha, cheiro-verde, coentro, cominho, cravo, gengibre, 
louro, manjericão, orégano, pimentas, salsa, sálvia e tomilho); sementes como 
linhaça, gergelim e chia; chás (camomila, erva-cidreira, capim-limão, hortelã)

* o Brasil possui grande diversidade de alimentos. Considerar na escolha dos alimentos aspectos regionais, 
culturais e a época do ano1,14.

Fonte: Guia Alimentar, 20141 e Alimentos Regionais, 201514.

liquidificador, ou usar processador e peneiras. 
Com o passar dos meses a consistência deverá 
se aproximar cada vez mais dos alimentos consu-
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midos pela família, sem necessidade de ajustes 
(“amassar”), e a quantidade de alimento consu-
midos aumenta (Ex: seis a oito meses – duas a 
quatro colheres de sopa e aos 12 meses – fundo 
de um prato médio). O lactente varia o apetite 
e quantidade de alimento ingerido entre as re-
feições e entre os dias. A observação cuidadosa 
da criança durante as refeições pelos cuidadores 
traz informações e percepções importantes so-
bre sinais de fome e saciedade, além dos alimen-
tos e preparações preferidas por elas.

As famílias brasileiras consomem quase três 
vezes mais sódio do que o limite recomendado, 
por isso a orientação sobre a redução do seu 
consumo pelas famílias (sal de adição e tempe-
ros prontos) deve estar presente para todos an-
tes mesmo do início da introdução dos alimentos 
complementares. No primeiro ano de vida, tam-
bém não se recomenda o uso de mel, pois nesta 
faixa etária os esporos do Clostridium botulinum 
são capazes de produzir toxinas na luz intestinal 
e causar botulismo.

O desenvolvimento das preferências alimen-
tares é um processo de aprendizado ativo e pro-
gressivo. Não considerar que a criança não gosta 
de um ou outro alimento porque não os aceitou 
inicialmente. A exposição frequente (oito a 10 
ou mais vezes), a diversidade na preparação e 
a apresentação sob diferentes formas (cozido, 
assado, cortado, fatiado, ralado) facilitam a sua 
aceitação. Sugere-se, também, que os alimentos 
sejam oferecidos individualmente (separados) 
no prato, para que lactente entre em contato com 
diferentes sabores. O Guia alimentar para crian-
ças brasileiras menores de 2 anos1 e o Guia de 
Alimentos Regionais Brasileiros2 disponibilizam 
várias receitas e opções de alimentos saudáveis, 
respeitando a cultura, diversidade e disponibili-
dade de cada região do país.

O momento das refeições deve ser de apren-
dizado e interação entre cuidadores e a criança. 
Recomenda-se que os alimentos sejam ofere-
cidos de forma “responsiva e sensível”, respei-
tando o ritmo e sinais de fome e saciedade do 
lactente.1,3 A refeição é um momento que deve 
ser agradável, para quem alimenta e quem é ali-

mentado. Deve-se evitar distrações excessivas 
(celular, tablet, TV) e, comportamento dos fami-
liares exageradamente permissivos ou controla-
dores. A criança não deve ser forçada a comer, 
os alimentos não devem ser oferecidos na forma 
líquida (em mamadeiras e chuquinhas) e não é 
recomendado adicionar leite ou suco nas prepa-
rações para melhorar a aceitação.1-3

O lactente pode receber os alimentos de 
colher, com ajuste de consistência, quando ne-
cessário, com auxílio e/ou supervisão de um 
membro da família ou cuidador. Ele também, 
deve experimentar e explorar com as mãos, os 
alimentos oferecidos (inteiros ou parcialmente 
cortados), para que entre diretamente em con-
tato com diferentes cores, formas, texturas e 
temperatura como parte natural de seu aprendi-
zado sensorial. Deve-se estimular a interação da 
criança com a comida e cuidadores, evoluindo de 
acordo com seu tempo de desenvolvimento.3

Em lactentes não amamentados, os riscos 
nutricionais são maiores.1-3 Os cuidados em re-
lação à preparação e higienização dos utensílios 
necessários para a oferta de outros tipos de leite 
são parte integrante do processo de orientação. 
Nesse sentido, mesmo que não seja de forma 
plena, alguma amamentação ou uso de leite ma-
terno ordenhado deve ser estimulado nos horá-
rios e momentos possíveis para mãe e bebê.

Nos lactentes menores de seis meses, que não 
estejam sendo alimentados somente com leite 
materno, a melhor opção é a complementação 
com fórmulas infantis, tendo em vista que o leite 
de vaca não modificado possui composição nutri-
cional inadequada com quantidade excessiva de 
proteína, sódio e carga potencial de soluto renal, 
e reduzida de ácidos graxos poli-insaturados es-
senciais de cadeia longa, ferro, zinco e vitaminas, 
entre outros.1,8 As estratégias de diluição, adição 
de carboidratos e/ou óleos vegetais ao leite de 
vaca não ajustam a sua composição nutricional 
para os lactentes no primeiro semestre de vida. 
Cabe ao profissional de saúde promover orienta-
ção individualizada para cada caso, levando em 
conta as melhores opções possíveis e os recursos 
disponíveis para as famílias no local em que atua.
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Para lactentes maiores de seis meses a ama-
mentação deve continuar como parte de uma 
alimentação adequada. Para os lactentes não 
amamentados, o Guia Alimentar do Ministério da 
Saúde (2019)1 sugere que as fórmulas infantis são 
indicadas até os 9 meses de idade. A Sociedade de 
Pediatria, Nutrição e Aleitamento Materno do Ca-
nadá recomenda o seu uso até por volta de nove e 
12 meses;15 e, a Academia Americana de Pediatria 
(AAP)16, a Sociedade Europeia de Gastroenterolo-
gia, Hepatologia e Nutrição (ESPGHAN)17 e a So-
ciedade Brasileira de Pediatria8 aconselham o uso 
de fórmulas infantis até os 12 meses de idade. 

Recentemente, a Diretriz da Organização Mundial 

Quadro 6. Diretrizes gerais para alimentação complementar em lactentes saudáveis.

Indicador Recomendado

  1. Época de introdução Por volta de seis meses de vida

  2. Tipo de alimento Alimentos consumidos pela família  
(ajuste de consistência)

  3. Frequência alimentar mínima seis meses – refeição principal e fruta (uma vez ao dia) 
sete meses – refeição principal e fruta (duas vezes ao dia)

  4. Consistência refeições principais Alimentos amassadas ou em pedaços  
(manipular alimentos)

  5. Diversidade alimentar mínima cinco grupos alimentares diferentes ao dia 

  6. Consumo de alimentos de ovos e carnes Sim, diariamente 

  7. Consumo de água pura Diariamente 

  8. Consumo de alimentos ultraprocessados Não oferecer antes de dois anos

  9. Consumo de frutas e hortaliças Diariamente 

10. �Consumo de bebidas adoçadas e  
suco de frutas

Não oferecer antes de dois anos 

11. Exposição ao açúcar e doces Não oferecer antes de dois anos 

12. Forma de oferta Responsiva e sensível 

13. Manter amamentação Durante o processo 

da Saúde (OMS) sugeriu que as fórmulas infan-

tis e o leite de vaca não modificado podem ser  

oferecidos em lactentes entre seis e 11 meses.2

Sob o olhar das diretrizes atuais, lactentes 

saudáveis não amamentados ou que necessi-

tam de complementação à amamentação, pode-

riam receber fórmulas infantis até por volta de  

12 meses de idade. Para crianças com idades en-

tre um e três anos, não há recomendação formal 

de fórmulas infantis ou leite fortificado, exceto 

diante de situações especiais e a orientação do 

pediatra deve ser individualizada de acordo com 

o contexto e situação familiar19.

A introdução dos alimentos considerados 
potencialmente alergênicos, como ovo, peixe, 
amendoim e castanhas pode ser realizada a 
partir do sexto mês de vida, mesmo em crian-
ças com história familiar de atopia. Os estudos 
apontam que a introdução tardia, depois dos  

12 meses, aumenta o risco de doenças alérgi-
cas.20 O glúten também pode ser introduzido a 
partir do sexto mês, tendo em vista que os estu-
dos não mostraram clara associação entre a épo-
ca de introdução e desenvolvimento de doença 
celíaca.20,21
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Considerações finais

A alimentação complementar é um proces-
so dinâmico e individualizado. Os pediatras, 
profissionais de saúde e famílias devem usar as 
diretrizes para ampliar as escolhas alimentares 
da criança respeitando os aspectos regionais, 

socioeconômicos e culturais da família e o local 
em que ela vive. O apoio, promoção e proteção 
à manutenção do aleitamento materno deve ser 
mantido durante esse processo. A qualidade da 
alimentação complementar envolve diversos fa-
tores (época de introdução, frequência e diver-
sidade alimentar, consistência e qualidade dos 
alimentos oferecidos).
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Os Aspectos Bioéticos da  
Nutrição nos Dois Primeiros  
Anos de Vida

A nutrição nos primeiros mil dias (gestação 
e dois primeiros anos) é fundamental para o de-
senvolvimento físico, cognitivo e emocional da 
criança. Este período é crítico para estabelecer a 
base para uma saúde futura robusta.

A abordagem bioética na nutrição do lacten-
te envolve a aplicação dos princípios de justiça, 
autonomia, beneficência e não maleficência.  
Esses princípios fornecem uma estrutura para 
decisões éticas na prática clínica, na formulação 
de diretrizes e políticas públicas.

1. Justiça

Na nutrição infantil, este princípio pode ser 
aplicado como garantia de que todas as crian-
ças tenham acesso a uma alimentação adequada 
para um desenvolvimento saudável.

Apesar das recomendações claras sobre os 
benefícios do aleitamento materno, muitas fa-
mílias enfrentam barreiras significativas para 
implementá-las. Essas desigualdades podem ser 
atribuídas a fatores socioeconômicos, culturais 
e estruturais. Crianças de famílias de baixa ren-
da frequentemente enfrentam dificuldades para 
acessar serviços de saúde de qualidade. Isso 
pode limitar o acesso à orientação nutricional 
adequada e o apoio para aleitamento materno.

Muitas mães enfrentam barreiras sociocul-
turais que dificultam o aleitamento materno, 
como a falta de apoio familiar, normas culturais 
que desincentivam a amamentação e marketing 
associado às fórmulas infantis. É crucial que as 
políticas públicas abordem essas barreiras, pro-
movendo um ambiente que apoie, promova e 
proteja o aleitamento materno e alimentação 
complementar saudável.

Famílias de menor renda muitas vezes en-
frentam desafios adicionais, como a falta de 

acesso a informações e serviços de saúde, além 
de dificuldades para adquirir fórmulas infantis, 
quando necessário, e alimentos complementa-
res saudáveis. Programas de apoio e subsídios 
podem ajudar a reduzir essas desigualdades, ga-
rantindo que todas as crianças tenham acesso à 
nutrição adequada.

Políticas públicas devem focar na redução 
dessas desigualdades, garantindo que todas as 
crianças tenham acesso aos cuidados necessá-
rios. Além disso, a disponibilidade de profissio-
nais de saúde treinados em todas as regiões, 
especialmente em áreas rurais e periféricas, é 
crucial para assegurar que todas as mães rece-
bam apoio adequado para a nutrição infantil.

A implementação de políticas que garantam 
licença-maternidade adequada e ambientes de 
trabalho amigáveis à amamentação são essen-
ciais. Isso inclui espaços apropriados para a ama-
mentação e a possibilidade de horários flexíveis 
para as mães que retornam ao trabalho.

Adicionalmente, programas de educação nu-
tricional que disseminem os benefícios do alei-
tamento materno e forneçam informações claras 
e baseadas em evidências são fundamentais 
para apoiar as mães em todas as circunstâncias 
socioeconômicas e culturais.

2. Autonomia

No contexto da nutrição infantil, a autonomia 
implica no respeito às decisões dos pais sobre 
a alimentação de seus filhos, fornecendo-lhes 
informações adequadas e apoio necessário. Para 
tanto, os profissionais de saúde devem fornecer 
informações detalhadas sobre os benefícios e 
desafios do aleitamento materno e da alimen-
tação complementar, bem como sobre todas as 
alternativas disponíveis, como fórmulas infantis, 
para que as mães possam tomar decisões infor-
madas para crianças amamentadas e não ama-
mentadas

Respeitar a autonomia das mães implica 
reconhecer suas circunstâncias individuais e 
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apoiar suas escolhas. Desta forma, os profissio-
nais de saúde devem evitar julgamentos e ofere-
cer apoio contínuo e não coercitivo.

As decisões sobre a nutrição infantil devem 
levar em consideração as circunstâncias indivi-
duais de cada mãe, incluindo sua saúde, situação 
socioeconômica e preferências pessoais. Os pro-
fissionais de saúde devem oferecer orientações 
personalizadas e dirigidas às necessidades espe-
cíficas de cada família.

Embora a promoção do aleitamento ma-
terno seja uma prioridade de saúde pública, 
existem desafios significativos na garantia de 
que as mães possam exercer sua autonomia de 
forma plena. O diálogo e a ponderação, com 
base na individualidade, devem ser praticados  
sempre.

3. Beneficência

A beneficência exige que os profissionais de 
saúde atuem no melhor interesse dos pacientes 
e suas famílias, promovendo o bem-estar e pre-
venindo danos à saúde. Na nutrição infantil, isso 
envolve a promoção ativa de práticas alimenta-
res que beneficiem o crescimento, o desenvolvi-
mento e a saúde da criança.

O leite materno é amplamente reconhecido 
por seus benefícios nutricionais, imunológicos 
e de desenvolvimento cognitivo. Os profissio-
nais de saúde devem promover o aleitamento 
materno exclusivo até os seis meses e a conti-
nuação do aleitamento junto com a introdução 
de alimentos complementares por dois anos ou 
mais. Oferecer apoio prático para a amamen-
tação, incluindo assistência no manejo e em  
problemas comuns, como lesões mamilares, 
mastite e produção insuficiente de leite, é essen-
cial para garantir o seu sucesso.

A introdução de alimentos complementares 
deve ocorrer de forma gradual e adequada por 
volta dos seis meses, garantindo que a criança 
continue a receber o leite materno enquanto 
começa a explorar novos alimentos. Orientar os 

pais sobre a importância de uma alimentação 
equilibrada que inclua uma variedade de nu-
trientes essenciais é crucial para o desenvolvi-
mento saudável da criança.

Embora as fórmulas infantis sejam uma al-
ternativa necessária em certos casos, seu pre-
paro e fornecimento devem ser cuidadosamente 
monitorados para garantir que as necessidades  
nutricionais da criança sejam atendidas sem 
comprometer sua saúde. Para isso, os pediatras 
devem educar os pais sobre a preparação correta 
das fórmulas e os riscos de contaminação.

4. Não Maleficência

O princípio da não maleficência pressupõem 
que os profissionais de saúde não causem danos. 
No contexto da nutrição infantil, isso inclui evi-
tar práticas que possam comprometer a saúde e 
o desenvolvimento da criança.

As fórmulas infantis devem ser usadas de ma-
neira adequada e segura, com orientação profis-
sional para evitar riscos como a desnutrição ou a 
contaminação. Além disso, a introdução precoce 
de alimentos sólidos antes dos seis meses pode 
levar a problemas de saúde, como as alergias e 
as infecções. Os profissionais de saúde devem 
educar os pais sobre o momento adequado para 
a introdução de alimentos complementares.

Além disso, devem ocorrer avaliações nutri-
cionais regulares para monitorar o crescimento 
e o desenvolvimento da criança, ajustando as 
orientações conforme necessário para prevenir 
problemas como a desnutrição ou a obesidade. 
Neste sentido, ao pediatra deve se manter atu-
alizado com as últimas pesquisas e recomen-
dações sobre nutrição infantil para fornecer as  
melhores orientações possíveis aos pais.

5. Implicações Práticas para os Pediatras

Os pediatras desempenham um papel  
crucial na implementação dos princípios bioéti-
cos na nutrição infantil, por meio dos seguintes 
deveres:
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–	Fornecer Educação e Apoio: educar os pais so-
bre os benefícios do aleitamento materno, ali-
mentação complementar e fornecer apoio prá-
tico para ajudar as mães a amamentarem com 
sucesso.

–	Promover Políticas Equitativas: advocacia por 
políticas que garantam acesso igualitário aos 
serviços de saúde e apoio à amamentação para 
todas as famílias.

–	Respeitar as Decisões dos Pais: respeitar as 
escolhas informadas dos pais sobre a nutrição 
de seus filhos e oferecer apoio contínuo e não 
coercitivo.

–	Evitar Práticas Prejudiciais: monitorar e pre-
venir práticas alimentares que possam causar 
danos à saúde da criança.

Conclusões

A nutrição nos dois primeiros anos de vida é 
um componente crítico para o desenvolvimento 
saudável da criança. A aplicação dos princípios 
bioéticos de justiça, autonomia, beneficência e 
não maleficência garante que todas as crianças 
tenham acesso à nutrição adequada, que as de-
cisões dos pais sejam respeitadas e apoiadas, 
e que as práticas de alimentação promovam o 
bem-estar das crianças enquanto evitam danos. 
Os pediatras e outros profissionais de saúde têm 
um papel vital na implementação dessas práti-
cas, contribuindo para a saúde e o bem-estar das 
futuras gerações.
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